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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO
LADS/

Sessão de  26 agosto 	de 19  92	 ACORDÃO N2  
.101-83.953

Recurso n2: - 66.570 - PIS-DEDUÇÃO e PIS-REPIQUE - EXS: DE 1985 e 1986

Recorrente:	 ITATIAIA COMPANHIA DE SEGUROS

Recorrido :	 DRF NO RIO DE JANEIRO —

DECORRÊNCIA - A decisão proferida pe-
lo Colegiado, no julgamento do recurso
interposto no processo principal ins-
taurado contra a pessoa jurídica,
tende-se ao litígio decorrente relacio
nado com a contribuiçao para o PI57
/DEDUÇÃO e PIS/REPIQUE.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos 	 de

recurso interposto por ITATIAIA COMPANHIA LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em DAR provimen-

to ao recurso, nos termos do relatC5rio e voto que passam a inte-

grar o presente julgado.

ala das Se sOes (DF), em 26 de agosto de 1992

MA 'I	 PRESIDENTE
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FRANCISCO DE A SI - 1.¥4	 RELATOR

1 O'
VISTO EM	 AFONSO ' SC) FERREIRA O CAMPOS - PROCURADOR DA	 FA

SESSÃO DE: A 3.N kV iu2,	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes 	 Conse-
lheiros: Carlos Alberto Gonçalves Nunes, Sandro Martins Silva, Cel
so Alves Feitosa, Raul Pimentel, Jezer de Oliveira Cãndido e 	 Se-
bastião Rodrigues Cabral.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N.? 10768-044.596/87-01

RECURSON9 : 66.570

ACORDAON2 : 101-83.953

RECORRENTE: ITATIAIA COMPANHIA DE SEGUROS

RELATÓRIO

A empresa supra-referenciada, qualificada nos autos,

inconformada com a decisão de primeiro grau que manteve a exigen--

cia do recolhimento da contribuição para o PIS/DEDUÇÃO, PIS/REPI-

QUE, levando em conta o recolhimento feito pelo Darf, de fls. ,08/

/09, articula recurso tempestivo, nos termos da petição de fls.29.

A exigencia se iniciou com o Auto de Infração	 de

fls. 01/03, lavrado quanto aos exercícios de 1985 e 1986, periodos

-base de 1984 e 1985 como decorrencia do que consta no processo

principal n9 10768-044.590/87-16, instaurado contra a pessoa juri-

dica, onde foi apurada omissão de receita de correção monetãria.

Esta Cãmara, ao julgar o Recurso n9 100.567, constan

te do processo original, lhe deu provimento ã unanimidade, pelo A-
-

cordao n9 101-83.887.

o relat5rio.
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AcOrdão n9 101-83.953

VOTO

Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relator:

A cobrança da dontrIbuição PIS/DEDUÇÃO e PIS/REPI-

QUE de acordo com a prova dos autos, se revela mera decorrencia

do que a fiscalização externa apurou pela auditoria contábil-fis-

cal a que a recorrente foi submetida.

Na forma do artigo 480 do RIR/80, as pessoas juridi

cas deverão deduzir do imposto devido, o percentual ai estabele

eido, para recolhimento do Fundo de Participação do Programa

Integração Social - PIS.

No caso em que o imposto devido seja majorado 	 em

conseqilencia de infraçoes devidamente apuradas em lançamento 	 de

oficio e confirmadas por decisOes administrativas, as contribui

çOes serao tambem majoradas, eis que sio, na forma da lei, calcu

ladas sobre o imposto devido.

Consta, quanto ao pleito matriz desta decorrencia,

que a postulante, de acordo com os elementos que compOem o proces

so original, prejudicou o lucro real ao praticar as irregularida

des descritas no relat5rio supra.

Aquelas irregularidades, entretanto não se confirma

ram, quando esta Câmara julgou pelo AcOrdão n9 101-83.887,o Recur-

so n9 100.567, interposto contra decisão de primeira instância ,

dando-lhe provimento, ã unanimidade.

Assim, frente a intima relação de causa e efeito e

considerando que a solução proferida no processo matriz 	 consti-

tui prejulgado aplicãvel ao processo dele decorrente, voto 	 pelo

provimento do recurso.

Brasilia (DF), ememiigosto de 1992,
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FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA RELA
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